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PARECER Nº 1274, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
De autoria do Ministério Público do Estado de São Paulo, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe visa a ampliar o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e acrescentar o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público).
Aprovado com a Mensagem Aditiva Substitutiva, encaminhada pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça, na forma da Subemenda Substitutiva apresentada pelo Relator Especial da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, prejudicados o substitutivo, a Mensagem Aditiva, o projeto como originalmente proposto e as emendas. Assim, o Projeto de Lei Complementar deve ter a seguinte redação final:
Lei Complementar nº       , de       de 2021
Dispõe sobre a criação de cargos de Analista Jurídico do Ministério Público no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, e suas alterações, 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público, previsto no artigo 4º, inciso V, daquela lei complementar, e em seu Anexo I - Carreira V.
§ 1º - Caberá ao Procurador-Geral de Justiça, por ato específico, a atribuição da lotação dos cargos previstos neste artigo.
§ 2º - Os cargos criados no “caput” deste artigo são regidos pelas disposições contidas na Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento-programa vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.
Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.
Assim, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, PROPONDO REDAÇÃO FINAL. 
Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Frederico d'Avila 
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal 
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo 
Favorável ao voto do relator

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato 
Favorável ao voto do relator

Carla Morando 
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura 
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier 
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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